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AGRAVANTE : RICARDO CALDEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
2. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão.
3.   Na hipótese dos autos, a Corte local, consignou que o contexto 
fático seria apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes 
de polícia, eis que devidamente motivado pela prévia apreensão de 
entorpecente na posse do paciente e da confissão da existência em 
depósito de mais entorpecentes em sua residência, ocasião em que 
foram apreendidos 515,00g de cocaína e 4.000 comprimidos de Ecstasy.
4. A questão relativa à nulidade das provas obtidas a partir da confissão 
informal do paciente pois não teria sido advertido do direito de 
permanecer em silêncio para não produzir provas contra si (Aviso de 
Miranda), não foi submetida à apreciação do Tribunal de origem, 
inviabilizando o exame do tema diretamente pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de supressão de instância.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
2. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão.
3.   Na hipótese dos autos, a Corte local, consignou que o contexto 
fático seria apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes 
de polícia, eis que devidamente motivado pela prévia apreensão de 
entorpecente na posse do paciente e da confissão da existência em 
depósito de mais entorpecentes em sua residência, ocasião em que 
foram apreendidos 515,00g de cocaína e 4.000 comprimidos de Ecstasy.
4. A questão relativa à nulidade das provas obtidas a partir da confissão 
informal do paciente pois não teria sido advertido do direito de 
permanecer em silêncio para não produzir provas contra si (Aviso de 
Miranda), não foi submetida à apreciação do Tribunal de origem, 
inviabilizando o exame do tema diretamente pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de supressão de instância.
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5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO CALDEIRA DOS 

SANTOS contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a nulidade das provas porquanto 

decorrentes do ingresso na residência da suspeita sem mandado judicial e sem o 

consentimento dos moradores, o que caracterizaria invasão de domicílio. 

Nesse sentido, sustenta a inexistência nos autos de documentação idônea capaz 

de demonstrar que houve confissão espontânea acerca da existência de drogas na 

residência 

Assevera, ainda, que o suposto consentimento dado pela mãe do paciente não 

foi voluntário e que os agentes a fizeram gravar um vídeo autorizando a entrada após 

revistarem todo o local, fato este que teria sido confirmado no depoimento de um dos 

policiais.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 

argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 

consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 

o tema.

Conforme explicitado anteriormente, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, 

fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 

mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 

e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 
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possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 

drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 

fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 
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truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao dar provimento à apelação do órgão 

acusador, afastou a alegada nulidade da abordagem policial, sob a seguinte 

fundamentação (e-STJ fls.  594/597):

A nulidade da prisão flagrancial, policiais militares, em patrulhamento de 
rotina, avistaram o processado, em via pública, em veículo, a atitude suspeita, 
o extremo nervosismo, levantando rapidamente os vidros do automóvel, a 
virada brusca, adentrando em rua lateral, a fundada suspeita de conduta 
criminosa, abordado, portava tornozeleira eletrônica, encontradas porções de 
cocaína, a justa causa, art. 144, § 5º, da Constituição Federal, arts. 240, § 2º, 
244, do Código de Processo Penal, lícita a prova advinda da atuação.
O ingresso no imóvel residencial pela indicação de depósito de drogas, 
franqueada a entrada, o consentimento da moradora (sua mãe), a busca 
acompanhada, localizada porção de substância entorpecente 515,00 g 
(quinhentos e quinze gramas) de cocaína e 4.000 (quatro mil) comprimidos de 
Ecstasy, não restando comprome tidas as provas derivadas dessas ações 
permitidas, a legalidade da prisão em flagrante delito.
Não compromete a legalidade da prova da ação penal contra o processado, a 
realização da busca pessoal e veicular, o ingresso de policiais militares em 
sua residência, a prisão em flagrante delito, a fundada suspeita da ocorrência 
de infração penal de natureza permanente, o quadro de nervosismo na 
abordagem policial, a atitude de fuga, surpreendido na posse de 
entorpecente, a autorização da entrada no domicílio, porções de droga, art. 
33, caput, da Lei nº 11.343/06, válidas as provas produzidas durante a 
instrução processual.
[...]
A materialidade está comprovada, auto de prisão em flagrante delito, termo 
de exibição e apreensão, registro de atendimento integrado, laudos de exame 
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pericial preliminar e definitivo de identificação de drogas e substâncias 
correlatas, a autoria, a prova oral, in verbis:

“(...) que sua equipe estava de moto pelo Setor João Braz, quando 
avistou um veículo do processado, instante em que ele, de forma 
brusca, virou a direita, tentou evadir da equipe e subiu os vidros; que 
conseguiram fazer a abordagem e viram que ele fazia uso de 
tornozeleira eletrônica; que durante a busca veicular, localizaram 
invólucros de cocaína; que perguntado da origem da substância, ele 
ficou em silêncio, mas depois ao ser questionado informou que havia 
mais substâncias ilícitas em sua residência; que a filha do processado 
também estava no carro; que foram para casa do processado, onde a 
mãe dele autorizou a entrada da equipe; que na busca domiciliar, 
localizaram três ou quatro envelopes de comprimidos de ecstasy e uma 
barra de cocaína; que o veículo virou bruscamente e acelerou, 
fechando os vidros, sendo caso de suspeição; que a mãe do processado 
acompanhou a revista e viu o momento de localização da droga; que o 
processado confirmou que a droga era dele; que não foram até a casa 
da noiva do processado em Aparecida de Goiânia (...).” (Evento nº 57)
“(...) que estava de moto patrulhando pela região do João Braz, 
quando visualizaram o veículo que o processado estava dirigindo, e, no 
momento em que ele visualizou a equipe, subiu os vidros e tomou 
direção diferente; que realizaram a abordagem, e encontraram ele e 
uma criança no carro, e durante a busca veicular encontraram no 
porta- luvas três embalagens de cocaína; que indagaram a ele se 
possuía mais drogas, ele admitiu que tinha em sua residência, para 
onde se deslocaram e localizaram quatro mil comprimidos de ecstasy e 
outra quantidade de cocaína; que não conhece a esposa do processado; 
que não mexeu no celular do processado; que o vídeo de autorização 
do imóvel foi feito no final da ocorrência. (...).” (Evento nº 57)
“(...) que estavam em patrulhamento, visualizaram o veículo Gol do 
processado, fizeram a abordagem e na casa do processado 
encontraram pacotes de comprimido de ecstasy e uma quantidade de 
cocaína; que dentro do veículo também havia papelotes de cocaína 
(...).” (Evento nº 57)
“(...) que estava indo ao shopping com os vidros fechados e foi 
abordado por três motos da polícia; que os policiais viram que usava 
tornozeleira e lhe pediram para entregar alguma coisa; que não havia 
droga no seu veículo; que não indicou o endereço da sua mãe e nem da 
sua namorada; que eles foram primeiro na casa de sua mãe e depois na 
casa de sua namorada; que não sabe a origem das drogas; que é 
usuário de maconha; que os policiais ficaram com seu celular e os viu 
mexendo no aparelho. (...).” (Evento nº 57)

Nada obstante a sustentação do processado, indicando a ausência de provas 
para a condenação, os elementos de convicção da ação penal demonstram a 
responsabilidade pela conduta censurada, especialmente os depoimentos 
testemunhais, as circunstâncias da apreensão, flagrado transportando e 
mantendo em depósito considerável quantidade de entorpecente, 518,00 g 
(quinhentos e dezoito gramas) e 4.000 (quatro) mil comprimidos de Ecstasy, a 
violação do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, a solução condenatória da 
imputação.
A reversão da sentença penal do processado, quando os elementos de 
convicção da ação penal, produzidos sob o crivo do contraditório, são 
suficientes para a convicção da responsabilidade pela prática do delito de 
tráfico de drogas, art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, o comportamento de 
trazer consigo e guardar, para a comercialização, substâncias entorpecentes 
de natureza variada, a considerável quantidade, razão para a condenação da 
imputação.
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Dos trechos acima transcritos verifica-se que a Corte local consignou que o 

contexto fático seria apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes de 

polícia, visto que devidamente motivado pela prévia apreensão de entorpecente na posse 

do paciente e da confissão da existência em depósito de mais entorpecentes em sua 

residência.

Desse modo, diversamente da alegação defensiva, tem-se concretamente 

demonstrada a existência de justa causa para a diligência, mostrando-se irrelevante a 

ausência de mandado judicial ou de autorização do proprietário do domicílio. Destarte, 

não há se falar em nulidade da busca domiciliar.

No ponto: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. PRISÃO EM FLAGRANTE DO 
CORRÉU. JUSTA CAUSA PRESENTE. 2. CONSENTIMENTO DA 
GENITORA. AUSÊNCIA DE ILICITUDE. 3. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Verifica-se a existência de fundadas razões para o ingresso no domicílio do 
paciente, sem o respectivo mandado judicial, eis que devidamente motivado 
pela prévia apreensão de relevante quantidade de entorpecente na posse do 
corréu, o qual informou aos agentes públicos que na residência do seu sócio, 
ora paciente, haveria mais drogas.
- Nesse contexto, a partir da análise sistêmica do contexto fático anterior à 
medida invasiva, reafirmo que havia circunstâncias objetivas, concretas e 
idôneas que indicavam a ocorrência da prática delitiva no local, aptas a 
legitimar a diligência, haja vista a prévia apreensão de expressiva quantidade 
de entorpecente em posse do corréu, bem como a informação de que na 
residência do paciente haveria mais ilícitos.
2. Ainda que assim não fosse, consta dos autos que "a mãe do apelante 
franqueou o acesso dos oficiais, abrindo o portão após verificar as câmeras 
de segurança" (e-STJ fl. 3376), situação que, de igual sorte, afasta a aventada 
violação de domicílio. Nesse sentido, reitero que, "ainda que haja 
controvérsias a respeito da autorização do réu para que os agentes estatais 
adentrassem no imóvel, a análise da matéria demandaria revolvimento 
aprofundado de provas, inviável na via estreita do habeas corpus." (AgRg no 
HC n. 796.305/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).
- "Tendo o acórdão ora impugnado asseverado que a mãe do paciente 
autorizou a entrada na residência e não constando nestes autos qualquer 
depoimento em sentido contrário, não há ilegalidade a ser sanada, posto que 
a hipótese não se enquadra entre aquelas descritas no HC n. 598.051/SP, não 
havendo falar em nulidade, pela inexistência de entrada forçada" (AgRg no 
HC n. 777.971/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 859.876/PR, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. PRESENÇA DE FUNDADAS SUSPEITAS. 
BUSCA DOMICILIAR. APREENSÃO DE ENTORPECENTES NA POSSE DO 
RÉU. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito.
2. Esta Corte já se manifestou reiteradas vezes que "há uma necessária 
referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim 
de que não se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente 
sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 
arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal" 
(HC n. 774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022).
3. No presente caso, houve anterior busca pessoal decorrente de atitude 
suspeita do acusado que estava sozinho de madrugada em frente a sua casa e 
tentou entrar na residência com a aproximação da viatura, seguida de 
apreensão de drogas em sua posse e em local muito próximo a sua residência 
com a indicação, pelo próprio réu, de que guardava mais drogas no seu 
interior, o que motivou e justificou a posterior busca domiciliar.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.131.320/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 

Relevante destacar, ademais, que a entrada no domicílio do paciente teria 

sido franqueada, após sua confissão informal, o que afasta o conceito de invasão. Assim, 

para modificar as premissas fáticas no sentido de concluir de que o consentimento do 

morador não ficou livremente prestado, seria necessário o revolvimento de todo o 

contexto fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.

Por fim, a questão relativa à nulidade das provas obtidas a partir da confissão 

informal do paciente pois não teria sido advertido do direito de permanecer em silêncio 

para não produzir provas contra si (Aviso de Miranda), não foi submetida à apreciação do 

Tribunal de origem, inviabilizando o exame do tema diretamente pelo Superior Tribunal 

de Justiça, sob pena de supressão de instância.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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